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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 85/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 89ª EM: 10/12/15
PROCESSO

: Nº 22001.13722/08-00
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO
: A MESMA
INTERESSADO
: W G ELETRO
AUTUANTE       
: VICENTE ALEXANDRINO NOGUEIRA NETO
RELATOR

: EVANDRO BARROS DE SOUZA
EMENTA: ICMS – Obrigação acessória. - Recebimento de Mercadorias sem notas fiscais – através do levantamento quantitativo por espécie de mercadorias. - Impugnação. – argumentos do recurso. – que foi ignorado diversas notas fiscais de entrada devidamente disponibilizadas, conforme em anexo.  – infração não configurada . -  Julgamento de primeira instância pela improcedência do auto de infração em razão da inobservância de todos os documentos fiscais necessários a apuração. - Recurso de ofício conhecido e não provido. – Auto de Infração improcedente, mantendo-se a decisão de primeira instância. - Decisão por unanimidade dos presentes com direito a voto.
RELATÓRIO
O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração Nº 002465/2008 de 29/10/2008, em desfavor da empresa W G ELETRO S/A, imputando a ela “Recebimento de mercadorias sem notas fiscais”. O período fiscalizado foi 01/01/2005 a 31/12/2005.
Os dispositivos tidos como infringidos foram os artigos 110,incisos IX e art. 155, todos  do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69,  inciso III , alínea “a” da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99, ensejando a multa de 40% sobre o valor da operação. O valor total do crédito tributário é R$ 388.910,59 (trezentos e oitenta e oito mil, novecentos e dez reais e cinquenta e nove centavos) a título de MULTA.

Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.03/617): Auto de infração nº 2465/2008; ordem de serviço nº 2411/2008; termo de início de fiscalização; termo de arrecadação de documentos fiscais; quadro demonstrativo de cálculos e de atualização monetária de valores a recolher; FAC; procuração; cópia levantamento de estoque; fls. registro de inventário filial 15; fls. registro de apuração de ICMS; guia p/ autenticação de livros e fichas; fls. registro de entradas; fls. registro de saídas; autorização para prorrogação da Ação Fiscal; termo de encerramento de fiscalização; termo de devolução de livros e documentos fiscais e termo de conclusão de fiscalização.
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fls.02
Intimada regularmente  a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada  a autuada apresentou impugnação (fls.619/622).

Alegando em síntese que:
O fiscal autuante ignorou diversas notas fiscais de entrada devidamente disponibilizadas (cópias anexadas – Doc.03), a título de exemplo notas fiscais nºs 2312,2460 e 2518 as quais demonstram a entrada de unidades do produto constante no anexo “entradas sem notas fiscais no período de 01/01/2005 até 31/12/2005” denominado “ CARRARO CAMA CASAL 625B 05735” em quantidade superior à constante no relatório do agente de tributos.

a)  Assim, havendo evidente descompasso entre as infrações apuradas pelo Ilustre Agente Fiscal e os documentos fiscais devidamente disponibilizados, se faz necessário o reexame das notas fiscais de entrada, conforme autoriza os artigos 28,29,59 e outros da Lei nº 072/94, na instrução do processo administrativo fiscal a matéria arguida poderá ser provada através de perícia técnica realizada pela própria Administração Tributária Estadual, cita o artigo 142 do CTN;

b) O lançamento tributário tem como vereda a verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente (..) e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível é forçoso admitir que, caso não haja a ocorrência no mundo fenomênico de nenhuma infração, não há o que se falar em penalidade;

c) Assim, confiante na realização da diligência requerida, bem como na reforma do supramencionado auto de infração, a imputada requer seja determinada nova perícia sobre todos seus documentos fiscais de entradas, com o posterior indeferimento do presente lançamento tributário.

Juntou documentos ( fls.623/643).

O julgador de primeira instância solicitou diligência em 23/08/2010 (fl.645) para que se procedesse a apuração real do crédito tributário, diligência não saneada e respondida em 21/07/2014, confirmando que não foram incluídos no levantamento as notas fiscais descritas pelo contribuinte (fls.647).
  Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 131/2014, o Auto de Infração foi julgado improcedente (fls.650/653), aos argumentos em síntese de que :
  a) O  autor do feito fiscal, em resposta à diligência, não serve e não trouxe os elementos necessários para a confirmação da suposta apuração da irregularidade, muito pelo contrário, só confirmou a tese de defesa;
  b) O levantamento quantitativo tem como foco a análise das quantidades de mercadorias por espécie, onde se constata, por meio de uma operação algébrica, onde a soma das operações de compras, com a quantidade de mercadorias inventariadas, no início do exercício, deve ser igual à soma das vendas     realizadas  
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fls.03
com notas fiscais e/ou cupons fiscais, se não forem consideradas, no levantamento, todos os registro de entradas, sem exceção;

c) Por conseguinte prejudicada a ação fiscal pela total fragilidade na apuração do crédito tributário, o trabalho do fiscal autuante não merece guarida, por não ter considerado na apuração todos os documentos fiscais de entradas de mercadorias. Não trazendo a ação fiscal a segurança e a certeza necessária para a manutenção da cobrança pretendida.
           A autuada foi cientificada da decisão singular (fl.655) e apresentou as contrarrazões, conforme fls.657/666, em resumo que:

Da fragilidade do procedimento fiscalizatório, da impossibilidade de atribuir a devida certeza ao procedimento realizado e do efeito confiscatório da multa, citou jurisprudência;

Requer que seja mantida a decisão de primeira instância.
Ato contínuo, a Procuradoria Fiscal do Estado requereu perícia (fls.684/685), conforme artigo 59 do Decreto nº 856-E/94.

Em resposta a perícia o Fiscal de Tributos expôs (fls.689/690), que não foi possível sanear o levantamento fiscal, tendo em vista o contribuinte não ter apresentado os documentos fiscais que alega não terem sido incluídos no quantitativo.
Em Manifestação da perícia, a Recorrente (fls.692/695) alegou  em síntese que:

a) Este processo ficou em diligência há mais de quatro anos fato que restou desatendido pela fiscalização;
b) Não há como convalidar o procedimento fiscalizatório realizado de forma precária no presente processo, cita legislação.

c) Juntou documentos fls. 697/706.
Por fim os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº 081/2015 constante dos autos às fls.709/712, opina pelo improvimento do recurso voluntário para ser mantida a decisão de primeira instância. 
É o relatório. 
                                           EVANDRO BARROS DE SOUZA
                                                                   Conselheiro Relator
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fls.04
VOTO
Trata-se de Recurso de Ofício interposto contra r. decisão do julgador de 1ª Instância que considerou improcedente o Auto de Infração 002465/2008, lavrado em desfavor da empresa W G ELETRO S/A, inscrita no CGF nº 24.011988-4.
A imputação feita à autuada é Recebimento de mercadorias sem notas fiscais, no qual, foi aplicada multa de 40% sobre o valor da operação. Apurada através do levantamento quantitativo por espécie de mercadorias.

Tal levantamento consiste em confrontar os estoques inicial e final com as notas fiscais de entradas e saída, cupons fiscais, por produto, emitidos no período verificado, a fim de localizar possíveis irregularidades, utilizando-se a equação “ESTOQUE INICIAL + ENTRADAS – SAÍDAS= ESTOQUE FINAL. Trata-se de técnica fiscal que se baseia em princípios matemáticos, que apura a movimentação de mercadoria ocorrida no estabelecimento.

Não obstante o Fiscal autuante não considerou todos os documentos fiscais necessários para tais procedimentos, como as notas fiscais de entradas nºs 2312,2460 e 2518 fls.636/638 e também os cupons fiscais, confirmado pelo próprio autuante fl.647.
Dessa forma, a decisão de primeira instância merece ser mantida em toda sua inteireza, pois o julgador foi sucinto ao reconhecer que a acusação formulada na inicial, foi executado de forma incompleta, o que foi confirmado pelo próprio fiscal autuante á fl. 647. Não resta comprovado que houve o recebimento de mercadorias sem nota fiscal, com a certeza e transparência que a lei exige, uma vez que não foram utilizados, na apuração, todos os documentos fiscais disponíveis, para determinar a infração com segurança de recebimento de mercadorias sem notas fiscais, logo, não há como aplicar a penalidade, conforme prevê o art.112, do Código Tributário Nacional. Assim vejamos: 

Art.112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:

(…)

II – à natureza ou às circunstâncias materiais de fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;
Portanto, não há como configurar a penalidade aplicada, por inexistência de provas da irregularidade, ou seja, a constituição do Crédito Tributário padece de  documentos fiscais necessários para sua certeza de constituição.
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fls.05
Ante o exposto, considerando que restou provado que não ocorreu  infração de recebimento de mercadorias sem notas fiscais, conheço do Recurso de Ofício para negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância, julgando improcedente o auto de infração n° 002465/2008. Voto em concordância com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.

É o voto.  

                          EVANDRO BARROS DE SOUZA
                                       Conselheiro Relator
PROCESSO: Nº 22001.13722/08-00 
                                                                    
             

fls.06
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: W G ELETRO,
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 002465/2008, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. A Procuradoria do Estado solicitou que seja encaminhado cópia do processo para a Corregedoria Fazendária para adoção das medidas que entender cabíveis. Foi excluído do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Jefferson Haron Diniz Mendes, com base no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94.
   SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 15 de dezembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                          EVANDRO BARROS DE SOUZA  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro  
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
     JOÃO ROBERTO ARAÚJO
                     Procurador do Estado
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